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Introdução
A amplitude e o acúmulo de funções do Ministério Público (MP) já são 

uma questão bastante reconhecida pela literatura no tema. Constitucionalmente, 
o MP é responsável pela proteção dos interesses difusos e coletivos, o que tem 
despertado o interesse em estudos que visam identificar sua atuação em diver-
sas áreas de políticas públicas e no cenário político em geral. No campo espe-
cífico da educação, já foram identificadas várias possibilidades de atuação. Em 
alguns estados, há atuação exclusiva em educação; em outros, esse tema é trata-
do conjuntamente com questões da infância e da juventude, isto é, há enorme 
diversidade entre os Ministérios Públicos e na forma como eles atuam nessa 
política pública. Além disso, é notável a ocorrência de mudanças significativas 
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em seus desenhos institucionais e, em alguns casos, como no exemplo abor-
dado nesse artigo, foi observado um processo de desespecialização, ou seja, o 
tema perde a relevância anteriormente conquistada. 

Ainda são poucos os trabalhos que buscam compreender quais temas 
são prioritários e como eles têm sido direcionados pelos Ministérios Públicos. 
Kerche e Viegas (2023) já apontaram a prioridade dada pelo Ministério Público 
Federal (MPF) no combate à corrupção em detrimento da defesa de direitos. 
Porém, pouco se sabe sobre os Ministérios Públicos estaduais, especialmente 
sua atuação em políticas públicas de educação e quais são os fatores que per-
mitem um tema entrar ou não na agenda de prioridade do MP. Dessa forma, o 
que explica esse processo de mudança? Quais são os fatores importantes para 
compreender porque alguns temas são “especializados” e outros não? São es-
sas questões de fundo que orientam nosso trabalho.

A partir de enfoques neoinstitucionais e organizacionais, propomos um 
modelo de análise sobre o processo de mudança no contexto do Ministério 
Público estadual. Para tanto, aplicamos o método de estudo a um caso especí-
fico: o processo de especialização e desespecialização do Ministério Público 
de Goiás (MPGO) para atuar na proteção do direito à educação. A partir 
de uma pesquisa mais ampla em que foram levantados dados dos MP dos 26 
estados do Brasil (XIMENES et al., 2022), identificamos o MPGO como um 
caso interessante para a compreensão do processo de mudança organizacional, 
não apenas porque este MP possuía diversos órgãos especializados em educa-
ção em sua estrutura, mas também pelo fato de que a instituição apresentou, 
recentemente, movimentos de desespecialização em educação, deixando em 
aberto o porquê dessa alteração institucional.

Utilizamos um conceito de especialização temática que nos permitiu ava-
liar a especialização em educação nos estados brasileiros, em que pese a gran-
de variação de estruturas em cada estado (XIMENES et al., 2022). Chamamos 
de órgão especializado aquele cuja atribuição específica em educação foi pre-
vista de forma expressa em norma do próprio MP (em suas leis orgânicas, re-
soluções, atos ou portarias). O conceito de desespecialização temática, por sua 
vez, é a reversão deste processo, ou seja, o órgão perde, por meio de uma nor-
mativa produzida pelo próprio MP, o seu caráter de especializado, passando a 
acumular outras temáticas, além da educação, entre suas atribuições. 
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No caso de Goiás, a especialização na área da educação ocorreu a par-
tir de 2010, acompanhando um movimento nacional liderado pelo Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais (CNPG).4 Apesar das capacidades construí-
das e conquistas obtidas, o período mais recente indica um processo de deses-
pecialização na área, o que suscita a seguinte pergunta de pesquisa: quais fa-
tores explicam a especialização e a desespecialização em educação? 

Partimos das hipóteses de que (1) estímulos externos vindos dos CNPG 
e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) foram essenciais para 
promover a especialização em Educação no MPGO e (2) o Procurador Geral 
de Justiça (PGJ) exerce papel central de liderança na escolha pela especiali-
zação ou pela desespecialização da instituição dado as suas atribuições admi-
nistrativas. Argumentamos ainda que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 e a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - LONMP 
(BRASIL, 1993) deixam espaços de autonomia para que cada unidade esta-
dual possa adotar desenhos institucionais específicos, de acordo com as pre-
ferências dos seus membros.

Dessa forma, a especialização ou não em determinado tema reflete a dis-
tribuição de recursos e a alocação de prioridades na instituição analisada. Essa 
distribuição é realizada, principalmente, a partir das preferências dos mem-
bros que ocupam a administração superior, especialmente o chefe do MP (o 
PGJ). Além disso, fatores culturais compartilhados pelos membros são essen-
ciais na definição de prioridades. A mudança organizacional observada refle-
te um processo mais complexo de distribuição de poder dentro da organiza-
ção e pressões externas vindas do CNPG e CNMP. 

Desse modo, o artigo se propõe a compreender como se deu esse pro-
cesso de mudança organizacional com a especialização no tema de educação, 
em um primeiro momento e, posteriormente, com a desespecialização no tema. 
Para tanto, utilizamos de métodos qualitativos, com análise de documentos, dos 
sites institucionais e de entrevistas, buscando traçar como o desenho institu-
cional mudou no período analisado e o papel de seus membros nesse processo. 

4	 Associação privada e sem fins lucrativos dos Procuradores-Gerais de Justiça dos Ministérios Públicos dos Estados 
e da União criada em 1981. No âmbito do CNPG, os Procuradores Gerais (ou os seus representantes) discutem 
formas de atuação, estratégias e interpretação normativa em determinada questão. De modo específico na 
temática educacional, há a Comissão Permanente de Educação (COPEDUC), instalada dentro do Grupo Nacional 
de Direitos Humanos (GNDH) do CNPG, que faz circular cartas sugerindo orientação e/ou posicionamento em 
determinado tema para todos os MP estaduais e federais.
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Selecionamos um recorte temporal que compreende o período de 1998 a 2020 
(ano em que foi criada a figura de um Centro de Apoio Operacional (CAO) 
na estrutura do MPGO e, posteriormente, quando ocorreu a desespecializa-
ção) e a narrativa histórica dos eventos foi priorizada.

Constatamos que fatores exógenos (como a atuação do CNMP e CNPG) 
podem induzir a especialização, mas que, a longo prazo, as mudanças institu-
cionais não permanecem se não forem incorporadas pelos membros da orga-
nização. Os fatores endógenos (como o perfil ou a trajetória do PGJ e dos ato-
res em posição de poder) contribuem para a ocorrência de mudança de pre-
ferências em face das dinâmicas de estabelecimento de prioridades e alocação 
de recursos e, consequentemente, da estrutura organizacional. Nesse sentido, 
o caso em estudo nos ajuda a compreender como o ambiente institucional e a 
distribuição de poder, somados a fatores externos, contribuem para que deter-
minados assuntos entrem para agenda de prioridades do MP, enquanto outros, 
mesmo que de grande impacto social, recebam menos atenção. 

O presente artigo seguirá da seguinte forma: em um primeiro momen-
to, apresentamos como esses espaços de autonomia permitem um processo de 
mudança no Ministério Públicos. Em seguida, apresentamos uma discussão 
acerca do processo de especialização, seguida da apresentação dos métodos. 
Logo após, os resultados são apresentados sobre o estudo de caso. Por fim, a 
discussão e considerações finais. 

Autonomia e o processo de mudança 

Espaços de autonomia 
Tomamos o conceito de autonomia como (1) a habilidade de organiza-

ções públicas em determinar suas preferências e traduzi-las em ações de au-
toridade (BACH, 2014) e (2) autonomia do indivíduo em influenciar o com-
portamento de outros atores e na criação ou transformação de mudanças ins-
titucionais (LOTTA; SANTIAGO, 2017). Buscamos compreender como a au-
tonomia do Ministério Público, como organização, manifesta-se na definição 
de suas preferências, bem como a autonomia do Procurador-Geral de Justiça 
em promover mudanças institucionais.

A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - LONMP (BRASIL, 
1993) definiu uma estrutura padrão para o MP brasileiro. No entanto, aspectos 
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importantes dessa estrutura foram deixados para as leis orgânicas estaduais e 
resoluções internas, como, por exemplo, a composição dos órgãos da adminis-
tração superior e parte importante da definição da estrutura dos órgãos de exe-
cução e órgãos auxiliares. Isso quer dizer que todos os MP estaduais detêm se-
melhanças em seus desenhos institucionais (definidos pela LONMP), mas tam-
bém especificidades. Assim, aos MP estaduais foram assegurados espaços de au-
tonomia para definirem suas estruturas e, como argumentaremos, o PGJ exerce 
importante papel no sentido de definir os rumos e a estrutura da organização.

Os MP estaduais podem definir critérios específicos de sua organização 
por meio de resoluções (ou regimentos) da Procuradoria Geral, do Colégio de 
Procuradores, do Conselho Superior ou mesmo da Corregedoria Geral. Esses 
são órgãos da administração superior e são responsáveis por, por exemplo: opi-
nar em questões que envolvem a autonomia e interesse institucional do MP, 
propor a criação de cargos e serviços e modificações na LONMP; decidir so-
bre questões de movimentação na carreira, examinar arquivamentos de inqué-
rito civil e de outros procedimentos de investigação; e orientar e fiscalizar ati-
vidades e conduta dos membros. Abaixo é possível observar o organograma 
básico do desenho de um Ministério Público estadual com base na Lei 8.625 
de1993 (BRASIL, 1993), mas que pode variar de um MP Estadual para outro:

Imagem 1 – Organograma básico de um Ministério Público Estadual

Fonte: Elaboração dos autores a partir de Brasil (1993).
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As leis orgânicas específicas de cada Estado destinam-se, justamente, 
a definirem quais, quantos e como serão os cargos e funções dos órgãos de 
execução (o Procurador-Geral de Justiça; o Conselho Superior do Ministério 
Público, os Procuradores e Promotores de Justiça) e dos órgãos auxiliares (os 
Centros de Apoio Operacional (CAO), a Comissão de Concurso, o Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, os órgãos de apoio técnico e adminis-
trativo, os estagiários, entre outros criados pela lei estadual).5

Diferentes desenhos institucionais e capacidade institucional podem ge-
rar diferentes processos de especialização nas diferentes unidades estaduais. 
Esses espaços de autonomia dos MP permitem que os mesmos se ajustem de 
acordo com as necessidades locais e por meio de preferências perseguidas pe-
los seus próprios membros e grupos com interesses específicos (ABRUCIO; 
VIEGAS; RODRIGUES, 2021; VIEGAS, 2020; KERCHE, 2018). 

Elementos importantes dos órgãos de execução também estão no âm-
bito da autonomia de cada MP estadual e sobre influência de interesses dos 
seus membros, tais como a organização das procuradorias e promotorias de 
justiça. Outros órgãos também podem ser adicionados à estrutura, como os 
grupos de atuação especial, os núcleos e coordenadorias. Neste estudo, focare-
mos a análise no Centro de Apoio Operacional (órgão auxiliar), nas promoto-
rias de justiça especializadas (órgãos de execução) e no papel do Procurador-
Geral de Justiça (órgão de execução). A especialização ocorre com a criação 
de Centros de Apoio e promotorias especializadas no tema, por outro lado, a 
desespecialização é o processo no qual o órgão passa a acumular responsabi-
lidade em outras temáticas, além de educação.

Os Centros de Apoio podem exercer diferentes tipos de funções, a de-
pender de cada Ministério Público, mas, em geral, propiciam função de apoio 
às promotorias de justiça, produzindo orientações, modelos de atuação, es-
tudos específicos na sua área de atuação, levantamento de jurisprudência. Os 
coordenadores do CAO são membros escolhidos pelo Procurador Geral de 
Justiça e, em muitos casos, representam os PGJ em reuniões com poder pú-
blico, participando de conselhos de políticas públicas ou mesmo em órgãos 
nacionais (como o Conselho Nacional do Ministério Público) ou associações 
(como o Conselho Nacional de Procuradores de Justiça). 

5	 Esse é um desenho básico dado pela LONMP, mas que pode variar de acordo com o Estado. 
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Sobre o papel do chefe do Ministério Público, é importante ressaltar que 
o PGJ acumula importantes funções dentro da organização (KERCHE, 2009). 
Apesar de não existir hierarquia funcional entre os membros, o PGJ desempe-
nha funções administrativas, exercendo certo controle administrativo sobre o 
MP de seu estado. Dentre suas funções administrativas estão, por exemplo, a 
criação e transformação de cargos e serviços auxiliares, bem como a designa-
ção de membros para ocupar e coordenar tais cargos. 

Ressalte-se que o processo de escolha do PGJ importa para se com-
preender a dinâmica da organização. No Estado de Goiás, uma lista tríplice 
é formada por meio de voto plurinominal e secreto de todos os membros em 
atividade na carreira para mandato de 2 (dois) anos sendo permitida uma re-
condução (GOIÁS, 1998). E, a partir da lista tríplice formada, o governador 
escolhe e nomeia o novo PGJ. Desse modo, os membros que desejarem alcan-
çar o cargo de PGJ deverão contar com apoio não só da cúpula da organiza-
ção, mas também da base, representando assim uma agenda e as preferências 
de um grupo majoritário na instituição. 

Nesse entendimento, caso deseje se reeleger, o PGJ deverá conduzir a 
organização de forma que mantenha o apoio de seus congêneres a uma agen-
da de preferências que se reflete na escolha dos órgãos executivos e não exe-
cutivos, moldando determinado perfil institucional do Ministério Público, 
uma vez que cabe ao Procurador Geral “elaborar e submeter ao Colégio de 
Procuradores de Justiça as propostas de criação e extinção de cargos da car-
reira, dos serviços auxiliares e de orçamento anual” (GOIÁS, 1998).

A criação ou a extinção de um órgão especializado, como um Centro 
Operacional de Educação6, e dos cargos que assessoraram esse órgão7, são de-
cisões do PGJ que, por vezes, refletem não apenas a preferência individual 
do PGJ, mas de parte dos membros ou grupo específico que o elegeu e nele 
confiaram para assegurar propostas representativas demandadas pela classe. 
Portanto, dois aspectos são essenciais para entender mudanças nessas organi-
zações públicas. Primeiro, esses são espaços de autonomia dos MP estaduais 

6	 “Os Centros de Apoio Operacional, órgãos auxiliares da atividade funcional do Ministério Público, integram a 
Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça. Parágrafo único: Os Centros de Apoio Operacional serão 
instituídos e organizados por ato do Procurador-Geral de Justiça” (GOIÁS, 1998, p. 29).

7	 “ocupar cargo de confiança ou assessoramento junto aos órgãos da Administração Superior do Ministério Público, 
bem como para exercer as atribuições de Coordenador de Centro de Apoio Operacional e Diretor de Escola 
Superior do Ministério Público” (GOIÁS, 1998, p. 7).
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em que mudanças organizacionais são mais comuns, já que não exigem gran-
des reformas legislativas. O segundo, está no papel de liderança exercido pelo 
PGJ e na sua autonomia para realizar mudanças institucionais. Desse modo, 
esses aspectos se configuram como objetos de mudança ao alcance do chefe/
líder do MP estadual, que, por sua vez, detém os meios formais para realizar 
mudanças estruturais importantes em sua unidade. 

Processo de mudança institucional e organizacional e o Ministério Pú-
blico

É possível compreender o processo de especialização e desespecializa-
ção do MPGO a partir da literatura que trata da mudança institucional e orga-
nizacional, na perspectiva das organizações e instituições públicas. Partirmos 
das visões institucionalistas e organizacionais, pois instituições e organizações 
estão em constante interação: as primeiras, determinam normativa e estrutu-
ralmente as oportunidades de ação; as segundas, usufruem dessas oportuni-
dades e, conforme seu desenvolvimento, podem levar a alterações nas primei-
ras (NORTH, 1990). 

Pelo viés do neoinstucionalismo, é possível notar que é por meio des-
ses espaços de autonomia que se dão as brechas que permitem diferentes 
interpretações das regras e, portanto, mudanças e variações entre institui-
ções (MAHONEY; THELEN, 2009), o que explica a variedade entre os MP 
Estaduais dos 26 estados, ainda que a norma geral que os defina seja a mesma 
Constituição ou lei infraconstitucional (BRASIL, 1993). Ainda, na visão ins-
titucionalista e da teoria organizacional, é importante compreender a posição 
hierárquica que o ator ocupa e em que medida isso promove ou limita sua au-
tonomia (LOTTA; SANTIAGO, 2017; CHRISTENSEN; LÆGREID; RØVIK, 
2020; MAHONEY; THELEN, 2009) e, especialmente, o papel da liderança em 
promover mudanças organizacionais (CHRISTENSEN; LÆGREID; RØVIK, 
2020). No caso em questão, trataremos da importância do papel de lideran-
ça exercido pelo PGJ.

A literatura neoinstitucionalista tem oferecido diferentes versões expli-
cativas sobre o processo de mudança institucional. Enquanto o instituciona-
lismo da teoria da escolha racional adota uma visão funcionalista sobre o pro-
cesso de mudança institucional, isto é, as instituições surgem e se transformam 
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segundo as vantagens que oferecem (HALL; TAYLOR, 2003), na visão do insti-
tucionalismo histórico, as mudanças estariam relacionadas às dinâmicas e in-
terações entre atores (STREECK; THELEN, 2005; THELEN, 2003; THELEN, 
2004) e às conjunturas críticas (critical junctures). Estas se configuram como 
“períodos de tempo relativamente curtos durante os quais há uma probabili-
dade substancialmente elevada de que as escolhas dos agentes afetem o resul-
tado de interesse” (CAPOCCIA; KELEMEN, 2007, p. 348, tradução nossa). Já 
segundo a visão sociológica, as formas e práticas adotadas por instituições es-
tariam conectadas com o ambiente cultural e o ambiente organizacional que 
perpassam as instituições (HALL; TAYLOR, 2003). 

Ainda, é possível entender as causas de mudanças a partir de suas fon-
tes, que podem ser endógenas ou exógenas (LIMA; MÖRSCHBÄCHER, 2016). 
As mudanças exógenas estariam relacionadas às conjunturas críticas, men-
cionadas anteriormente (CAPOCCIA; KELEMEN, 2007), e as endógenas são 
aquelas relacionadas à agência dos atores (LIMA; MÖRSCHBÄCHER, 2016; 
MAHONEY; THELEN, 2009; NORTH, 1990; STREECK; THELEN, 2005).

Mahoney e Thelen (2009) desenvolveram, por outro lado, um modelo 
distinto para a compreensão da mudança institucional. Segundo os autores, 
são os espaços de interpretação que permitem que os atores implementem re-
gras existentes de novas maneiras. O papel dos atores, que pode variar segun-
do a posição que ocupam na hierarquia institucional e o poder de veto de que 
dispõem (MAHONEY; THELEN, 2009), também são elementos relevantes. As 
mudanças são determinadas, ainda, pelas características do contexto político 
e da instituição. Dessa forma, a mudança depende de como as regras são tra-
tadas e é fruto das diferentes formas em que as regras são interpretadas, isto 
é, se há remoção de regras antigas, negligência, alteração da promulgação e/
ou introdução de novas regras. O modelo desenvolvido considera tanto as ca-
racterísticas do contexto político quanto as propriedades das instituições, ou 
seja, a interação entre fatores endógenos e exógenos.

As teorias neoinstucionalistas apresentadas também são de grande valia 
para a compreensão do processo de mudança nas organizações. Christensen, 
Lægreid e Røvik (2020) desenvolvem a teoria organizacional no setor público a 
partir de duas perspectivas: instrumental e institucional. A instrumental toma 
as mudanças como ajustes racionais a novos objetivos e demandas externas. 
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A institucional percebe a mudança como um processo gradual e que pode se 
dar a partir da perspectiva cultural ou pela perspectiva do mito. 

Para a perspectiva cultural, o conteúdo da mudança é considerado à luz 
da tradição, que também determinará os métodos de mudança. Não é à toa que 
essa visão privilegia a continuidade e a dependência de trajetória (path depen-
dence). Já a perspectiva do mito entende a mudança como a adoção de méto-
dos e soluções de reforma organizacional considerados aceitáveis pela socieda-
de; são como fórmulas preestabelecidas. Tanto em um quanto em outro caso, 
a liderança e direção são elementos essenciais para promoção de mudanças 
organizacionais, mesmo que nem sempre tenham esses objetivos, já que o pa-
pel do líder pode ser a manutenção do status quo. 

Líderes utilizam-se de instrumentos formais para alcançar objetivos 
coletivos, em uma relação altamente hierárquica, na visão instrumental. Por 
outro lado, na visão cultural, a liderança é um processo que ocorre a partir de 
uma interação informal entre pessoas na estrutura organizacional, de modo 
que as decisões tomadas por lideranças estariam limitadas por aspectos cul-
turais, sejam eles normas informais ou valores importantes para as organiza-
ções. Na perspectiva do mito, por fim, a liderança também é entendida como 
o exercício de aceitação de mitos e modos impostos às organizações pelo am-
biente externo que, por sua vez, também restringe a ação instrumental dos lí-
deres (CHRISTENSEN; LÆGREID; RØVIK, 2020).

Apesar do papel dos líderes e atores ser essencial para o processo de mu-
dança, há ainda outros a serem considerados. Maes e Van Hootegem (2019) 
vão afirmar que o gatilho para mudança pode estar relacionado com eventos 
ou fatores no ambiente em que a organização está inserida ou por fatores in-
ternos a ela. Na visão do novo institucionalismo, esses são os fatores endóge-
nos e exógenos. Pensando nisso, os autores desenvolveram modelo de siste-
mas de mudança organizacional que inclui quatro elementos: entrada/input; 
processos que realizam a mudança; efeitos/outputs; e o contexto. A entrada 
(ou input) perfaz objetos de mudanças que podem se dar em qualquer aspec-
to da organização, seja estratégico, estrutural ou cultural. Os efeitos podem es-
tar diretamente relacionados com os objetivos das mudanças ou podem sur-
gir efeitos colaterais não previstos. Ademais, os efeitos dependem do contexto 
em que a organização está inserida e de fatores relacionados a ela, sejam eles 
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internos ou externos, e podem ser observados nas organizações ou no contex-
to social de forma geral. Por fim, o contexto torna os efeitos da mudança am-
bíguos e diversos, mesmo em casos de estruturas organizacionais parecidas, já 
que são engendradas por interesses e grupos em competição (CHRISTENSEN; 
LÆGREID; RØVIK, 2020).

Resumindo, a análise da mudança pode ser realizada a partir de quatro 
elementos: contexto, objeto de mudança, fontes de mudança e efeitos da mu-
dança, como descrito no Quadro 1. O contexto em que se dá a mudança pode 
incluir fatores internos, como a cultura organizacional, membros e estrutura, 
ou fatores externos, como o contexto político, social e econômico, e as insti-
tuições e organizações que interagem com a organização em análise. É impor-
tante notar que o contexto político é uma preocupação tanto do novo institu-
cionalismo quanto da teoria das organizações. O objeto de mudança pode es-
tar relacionado às estratégias de atuação, à estrutura/design, aos atores e/ou à 
cultura da organização. As fontes de mudança podem ser endógenas ou exó-
genas, tendo como origem atores, interpretação das regras, papel de lideran-
ça ou conjunturas críticas. Por fim, os efeitos da mudança podem ser indivi-
duais, coletivos, na própria organização ou na sociedade, e podem ser prede-
terminados ou acidentais.

Quadro 1 – Elementos do processo de mudança organizacional

Contexto •	 Fatores Internos

	◦ Cultura organizacional, membros da organização e estrutura.

•	 Fatores Externos

	◦ Contexto político, social e econômico

	◦ Ambiente institucional e organizacional fora dos limites da organização objeto de análise

Objeto de 
mudança/input

•	 Estratégia de atuação

	◦ Decisões tomadas por membros/atores para transformar/melhorar performance da 
organização

•	 Estrutura/design

	◦ Arquitetura organizacional ou estrutura onde são realizados processos e sistemas

•	 Atores

	◦ Mudança no comportamento, conhecimento e habilidades dos atores/membros da 
organização

•	 Cultura

	◦ Valores, normas e padrões de ação
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Fonte da 
Mudança

•	 Endógenos

	◦ Atores, interpretação das regras e Liderança/Direção

•	 Exógenos

	◦ Conjuntura Crítica

Efeitos •	 Individual e coletivo 

•	 Efeitos na organização e sociais

•	 Predeterminados ou acidentais

Fonte: Adaptação dos autores a partir de Maes e Van Hootegem (2019).

Compreender a especialização e, também, o processo que decorre da 
desespecialização é, portanto, entender um processo de mudança. São altera-
ções que podem ser percebidas nas estratégias de atuação, na estrutura e de-
sign institucional, nos atores e que podem ou não afetar a cultura organizacio-
nal e podem ocorrer dado os espaços de autonomia destinados ao MP. Além 
disso, essas mudanças se refletem também no desenho institucional, como na 
criação, reforma e extinção de órgãos.

É possível, portanto, propor um modelo para compreender o processo 
de mudança organizacional considerando diferentes visões e perspectivas de-
senvolvidas pela literatura. Assim sendo, analisaremos dois momentos distin-
tos: o primeiro, em que ocorreu a especialização; e o segundo, em que houve 
um processo de desespecialização no tema da educação. 

O processo de especialização do Ministério Público
Dada a grande variação que as estruturas especializadas têm em cada 

estado, para avaliar a especialização temática nos MP dos estados, Ximenes et 
al. (2022) construiu empiricamente um conceito de especialização que exigia 
que a atribuição em educação estivesse prevista de forma expressa em norma 
específica do próprio MP (leis orgânicas, resoluções, atos, portarias), aplicá-
vel tanto a órgãos executivos como a não executivos, determinando atuação 
exclusiva em educação ou não exclusiva (cumulando educação com infância 
e juventude). Esse conceito mapeou também órgãos cíveis não especializados 
em educação, mas que possuíam atribuição expressa para atuar na matéria e 
não a acumulavam com a atribuição penal. É importante ressaltar que a atri-
buição em educação foi observada em documentos produzidos em instâncias 
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internas de gestão dos MP, como os conselhos superiores e as procuradorias-
-gerais, delineando uma escolha institucional do MP do Estado federativo ob-
servado (XIMENES et al., 2022).

Em um contexto mais amplo, a proposta de especialização institucio-
nal dos MP decorre de uma exigência internacional no sentido de modernizar, 
padronizar e racionalizar a prestação de serviços jurídicos do sistema de jus-
tiça, em especial do Poder Judiciário e do Ministério Público (HESS, 2011, p. 
601). Como consequência, foram aprovadas emendas constitucionais que in-
troduziram princípios de gestão e transparência nos tribunais, bem como am-
pliaram o controle administrativo e disciplinar de órgãos do sistema de justi-
ça por meio do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), introduzindo modificações na lógica de es-
pecialização dos Tribunais (BRASIL, 2004; HESS, 2011, p. 606). 

A partir desses incentivos externos para o fortalecimento da especia-
lização temática, o Conselho Nacional dos Procuradores de Justiça (CNPG), 
e o CNMP (órgão acima mencionado) passaram a fomentar a especialização 
dos Ministérios Públicos Estaduais na temática educacional (STUCHI et al., 
no prelo). Esse fomento se deu em primeiro lugar com a atuação no CNPG e, 
posteriormente, do CNMP, como iremos demonstrar.

Assim, no âmbito da CNPG foi criada uma comissão específica para 
discutir educação, a Comissão Permanente de Educação (COPEDUC) dentro 
do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH). Nessa Comissão, houve 
fomento à criação de Centros de Apoio e Promotorias especializadas na área 
educacional, desde a década de 90, por meio de Cartas e Encontros (de Recife, 
em 1998; de Canela, de 2000), mas também por meio de termos de compro-
missos assumidos junto ao Ministério da Educação e à Associação Brasileira 
de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e da Juventude, com a in-
terveniência do Fundo de Fortalecimento da Escola, Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) e Instituto Ayrton Senna (1999, em Gramado, Rio 
Grande do Sul). Em 2013, houve nova investida no fomento à especializa-
ção institucional por meio de recomendação feitas aos Procuradores Gerais 
de Estado e encaminhadas a todos os MP Estaduais e Federais do Brasil. Em 
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2014, por meio de um acordo de cooperação técnica8, a associação de procu-
radores gerais assumiu o compromisso de estimular a criação de Promotoria e 
Centros de Apoio especializados em educação nos diversos MP do país (MEC; 
CNPG, 2014; STUCHI et al., no prelo).

No âmbito do CNMP, também há um grupo específico para tratar da 
temática educacional: o Grupo de Trabalho de Defesa do Direito à Educação 
(GTDDE) (CNMP, 2012), que produziu diversas recomendações, sugerindo 
aos MP uma ação institucional especializada e focada em educação, como a 
que indica medidas de articulação para incentivar a priorização da temática 
da educação infantil no planejamento estratégico das unidades (CNMP, 2015); 
a que orienta a fiscalização do gasto mínimo em educação (CNMP, 2016) ou 
a que orienta sobre o que é a alimentação escolar adequada (CNMP, 2018). 
Até 2020, este grupo (GTDDE) se instalava no âmbito da Comissão de Defesa 
dos Direitos Fundamentais. No entanto, contrariando o movimento de espe-
cialização institucional acima mencionado, em 2020, houve uma mudança de 
orientação no CNMP e o GTDDE fundiu-se com a Comissão da Infância e 
Juventude, que passou a ser denominada Comissão da Infância, Juventude e 
Educação (CIJE) (CNMP, 2012; 2020a; 2020b) Desse modo, a matéria educa-
cional deixou de ser abordada de forma exclusiva e passou a ser tratada con-
juntamente com a infância e juventude, gerando um movimento que aqui cha-
mamos de desespecialização.

Como se pode averiguar na pesquisa de Ximenes et al. (2022), em que se 
apresentam dados sobre a especialização em educação do Ministérios Públicos 
no Brasil, há certa consonância entre o pico de criação de estruturas especia-
lizadas nos Estados e as ações de fomentos das instâncias de diálogo nacio-
nais dos Ministérios Públicos (CNMP e CNPG). Assim, em 2002, há um cres-
cimento na estrutura de órgãos especializados no país (promotorias, centros 
operacionais, núcleos, grupos de atuação) e, posteriormente, em 2013, novo 
pico de criação de órgãos com atuação especializada, ainda que não exclusi-
va, na área da educação (alcançando 37 promotorias exclusivas em educação, 
em 11 diferentes Estados) (XIMENES et al., 2022). A pesquisa demonstra que 

8	 IV Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a COPEDUC/GNDH/CNPG e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, autarquia vinculada ao FNDE/MEC para o “estabelecimento de formas de colaboração que 
concorram para o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle social na fiscalização do cumprimento do 
disposto nos art. 205 a 214 da Constituição Federal, bem como para o intercâmbio de informações e outras ações 
conjuntas”.



REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA, Nº 41-2023 — 15

O PROCESSO DE ESPECIALIZAÇÃO E DESESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS

houve uma disseminação da atribuição em educação para promotorias de jus-
tiça em diversas comarcas, para além das capitais do Brasil, que passaram a ter 
a educação como uma área autônoma, especializada. Demonstra também que 
os MP passaram a criar instâncias temáticas para estudar iniciativas, ações e 
estratégias para contribuir com a formação de seus membros e orientar a con-
duta destes em casos concretos, produzindo atuações coordenadas em âmbitos 
regionais e estaduais, bem como modelos de atuação replicáveis aos demais 
membros da instituição, ampliando a atuação no direito à educação.

Por fim, é importante destacar que a coordenação dos órgãos especia-
lizados é uma função de confiança, exercida por aqueles que foram nomeados 
pelos procuradores-gerais dos estados. Em geral, esses coordenadores dos ór-
gãos especializados são também designados para composição das instâncias 
nacionais de diálogo dos MP, cabendo-lhes participar da construção da agen-
da desta instância e disseminá-la localmente. Nesse sentido, a recente altera-
ção do CNMP (que em 2020 se desespecializou) e seus possíveis reflexos nos 
MP chamam atenção, tal como já vem ocorrendo com o MPGO. 

Método
Nesta pesquisa, a narrativa histórica dos fatos — comum nas análises 

institucionalistas históricas — foi mobilizada para a compreensão de causali-
dade (BROSCHEK; PETERSOHN; TOUBEAU, 2018). Além do mais, a análi-
se histórica empreendida permitiu investigar como se deu o processo de mu-
dança organizacional em dois momentos, tanto do processo de especializa-
ção, como do processo de desespecialização. Ademais, foram utilizados da-
dos primários para análise, como documentos e realização de entrevistas com 
atores importantes. 

A pesquisa realiza um estudo de caso do processo de criação e extinção 
de estruturas institucionais especializadas em matéria educacional no MPGO. 
A coleta de dados e informações sobre a especialização institucional do MPGO 
ocorreu em duas fases. Na primeira, foi feita uma pesquisa mais ampla sobre a 
especialização institucional em educação em páginas eletrônicas e documen-
tos normativos (como resoluções e leis estaduais) dos 26 Ministérios Públicos 
estaduais do Brasil, bem como foi realizada uma busca ativa no site institucio-
nal e portal da transparência, em vista de uma compreensão mais geral sobre 
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a estrutura organizacional e atividades empreendidas pelo MPGO no âmbito 
do tema da educação e das mudanças nas estruturas dos órgãos (XIMENES 
et al., 2022).

Na segunda fase, ocorreu uma investigação mais aprofundada do caso 
em estudo, incluindo a análise de documentos adicionais e entrevistas realiza-
das com membros e servidores. Essas atividades auxiliaram a esclarecer os ob-
jetivos da pesquisa, permitindo que os resultados da primeira etapa pudessem 
ser confirmados ou descartados e, ao mesmo tempo, fornecendo uma com-
preensão mais aprofundada do processo de especialização e desespecialização.

No contexto da primeira fase, após um vasto levantamento nos sites e 
normativas dos 26 estados (XIMENES et al., 2022), o MPGO foi um dos cin-
co MP selecionados pela pesquisa para aprofundarmos o estudo por meio de 
entrevistas. Dessa forma, a análise aqui apresentada é inédita: os dados fáti-
cos foram utilizados sob uma nova perspectiva, não explorada na pesquisa de 
Ximenes et al. (2022), que apenas contribuiu para a seleção do caso e exem-
plificação de algumas situações que neste artigo desejamos abordar. 

O MPGO, particularmente, foi o MP do estado do Centro-Oeste com 
maior número de órgãos especializados em educação, bem como apresentou 
tanto um movimento de especialização como de desespecialização em educa-
ção que nos chamou atenção e que, neste artigo, foi explorado sob a perspec-
tiva de teorias neoinstitucionais e das organizações.

Com o objetivo de mapear as mudanças na especialização em educa-
ção, optou-se por um recorte temporal que engloba o período de 1998 (ano 
anterior à criação do primeiro Centro de Apoio da Infância e Juventude e ao 
processo de especialização) a 2020 (ano em que ocorreu a desespecialização 
na educação).

Resultados

Objeto da mudança: estrutura e design institucional
Para que se compreenda os movimentos de especialização e desespecia-

lização, é preciso retratar a estrutura institucional atual do MPGO e compa-
rá-la à estrutura especializada que então existiu. Atualmente, o MPGO possui 
entre seus órgãos auxiliares a Coordenação da Infância, Juventude e Educação, 
que está integrada a um Centro de Apoio Operacional não especializado e a 



REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA, Nº 41-2023 — 17

O PROCESSO DE ESPECIALIZAÇÃO E DESESPECIALIZAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE GOIÁS

uma unidade técnico-pericial em educação (UTEdu). Essa Coordenação da 
Infância, Juventude e Educação foi antecedida por um CAO especializado em 
Educação, com atuação exclusiva (de 2010 a 2019). 

Em 2019, o CAO Educação foi extinto e deu lugar a uma nova figura não 
especializada, um CAO Único abrangendo coordenações nas seguintes áreas: 
criminal; meio ambiente e consumidor; saúde, patrimônio público e terceiro 
setor; infância, juventude e educação e, ainda, políticas públicas e direitos hu-
manos. Trata-se, pois, de um movimento de desespecialização dos centros de 
apoio que também foi percebido em outros estados, como São Paulo e Paraná 
(XIMENES et al., 2022). 

Nestes casos, o CAO atual foi precedido por um mais especializado e 
as justificativas para fusão das atribuições consideraram políticas de valoriza-
ção dos direitos humanos e transversalidade, além da necessidade de padro-
nização e otimização de rotinas (MPGO, 2019). Percebe-se que o CAO pos-
sui uma previsão clara da defesa temática, com a organização de outros ór-
gãos dentro de sua estrutura, em que pese a acumulação com outras temáti-
cas (inclusive de matéria penal), caracterizando-se como centro de apoio ge-
ral, com atribuições específicas.

Além disso, a UTEdu tem como funções “a participação e apoio a ativi-
dades institucionais; a realização de estudos para elaboração de pareceres, diag-
nósticos, avaliação e análise de instituições educacionais, associações e funda-
ções educacionais, projetos de cunho educacional, além de vistorias em entida-
des de acolhimento institucional e unidades socioeducativas” (GOIÁS, 2015).

Ainda, entre os órgãos de execução, é possível destacar a presença dos 
seguintes órgãos temáticos: uma promotoria especializada de atuação exclu-
siva em educação; uma especializada não exclusiva e sete promotorias cíveis 
com atribuição em educação.9

Assim, a 42ª Promotoria de Justiça de Goiânia, a única promotoria ex-
clusiva no estado, tem como competência: “tutelar os direitos difusos, coleti-
vos, sociais e individuais indisponíveis relativos à educação, junto aos Sistemas 
Municipal (Goiânia) e Estadual de Ensino, neste caso restrito ao limite terri-
torial da comarca de Goiânia ou quando tiver repercussão regional” (MPGO, 

9	 As promotorias cíveis com atribuição incluem entre suas tarefas a defesa da infância e juventude, educação, 
saúde, controle externo da atividade policial, meio ambiente e consumidor. Elas não são especializadas em 
educação, mas a normativa prevê uma atribuição específica para a área.
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2007). Essa é uma promotoria de entrância final e com jurisdição na comar-
ca que atua.10

Já a 6ª Promotoria de Justiça de Valparaíso de Goiás é especializada, mas 
não exclusiva, e tem como competência atuação judicial e extrajudicial em ma-
téria de infância e juventude e defesa do direito à educação. 

Quadro 2 – Órgãos com atuação Especializada em Educação do Ministério Público de Goiás

Tipo de Órgão Órgão

Auxiliar Coordenação da Infância, Juventude e Educação integrado ao Centro de Apoio

Auxiliar Unidade técnico-pericial em educação (UTEdu)

Execução 42ª Promotoria de Justiça de Goiânia (atuação exclusiva)

Execução 6ª Promotoria de Justiça de Valparaíso de Goiás (atuação não exclusiva)

Fonte: Elaboração própria.

O processo de mudança
O Centro de Apoio especializado em Educação foi criado em 2010 

com o incentivo do coordenador da infância e juventude na época. Como re-
latam nas entrevistas, o coordenador não conseguia participar das reuniões e 
eventos promovidos pelo CNPG para discutir questões relacionadas à infân-
cia e juventude e educação e foi a partir desse contexto que surgiu a necessi-
dade de criar o Centro de Apoio Operacional de Educação. O CNPG dentro 
do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH) criou comissões temáti-
cas, dentre elas educação e infância e juventude, que eram assuntos tratados 
em comissões distintas:

antes do CNMP, o CNPG, que é o Conselho Nacional dos 
Procuradores Gerais, começou o movimento antes, então foi atra-
vés deste Conselho Nacional dos Procuradores Gerais que sur-
giu o GNDH, que é aquele grupo nacional dos direitos humanos, 

10	 Em breves linhas, para se entender o que é uma entrância, é preciso compreender o que é uma Vara e o que 
é uma Comarca. Vara é o local (a repartição) onde o juiz trabalha. Comarca é o território onde esse juiz vai 
exercer a sua “jurisdição”, ou seja, onde ele tem competência para dizer o direito. Ela pode abranger um ou mais 
municípios. Dentro de uma comarca, é possível que haja uma ou mais varas e, elas podem se classificar em 
comarcas de primeira, segunda ou terceira entrância (ou entrância especial), o que vai variar de acordo com o 
porte populacional a que ela atende. Desse modo, em uma comarca pequena geralmente há apenas uma vara 
que atua em vários assuntos e estão situadas em cidades menores. Comarca de entrância final são as comarcas 
de entrância especial, em cidades maiores, geralmente localizadas nas capitais ou metrópoles e que possuem 
órgãos de atuação mais especializada em um determinado tema. Uma entrância não é subordinada a outra, não 
havendo hierarquia entre elas (CNJ, 2016).
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aí dentro do GNDH tinham essas várias áreas e aí a educação foi 
destacada da infância, dentro do GNDH, então ai lá, gente, tinha 
essas comissões e cada ministério público tinha que destacar um 
promotor para participar de uma comissão dessas e foi nessas que 
o Everaldo [coordenador do CAO na época] participando só da 
infância, aí criou a da educação, ele não conseguia ficar nas duas, 
daí veio essa necessidade, olha gente a gente precisa de uma pes-
soa na área da educação… (ENTREVISTA 1, 2021).11 

Apesar de já haver um processo nacional com recomendações para cria-
ção de promotorias exclusivas na área desde de 1998 (a Carta de Recife, do 
Conselho Nacional dos Procuradores Gerais), apenas a partir de 2005, após a 
criação do Grupo Nacional de Direitos Humanos (no âmbito do CNPG), que 
a temática educacional passou a ser observada no MPGO. Posteriormente, o 
movimento continuou tomando força, tendo sido criada a promotoria exclu-
siva, seguindo as recomendações do CNPG e do CNMP.

No entanto, no período recente (2019 e 2020), o MPGO mais uma vez 
acompanhou um movimento nacional: a desespecialização do tema da educa-
ção e sua unificação com os temas de infância e juventude. No CNMP, o gru-
po de Educação deixou a Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais e foi 
unificado com a Comissão Infância, Juventude e Educação. O mesmo aconte-
ceu no MPGO, quando, ao criar o CAO Unificado, a coordenadoria de infân-
cia e juventude fundiu-se à da educação (GOIÁS, 2019). Nesse contexto, tam-
bém foi instituída a promotoria especializada de Valparaíso de Goiás que, no 
entanto, caracteriza-se como uma promotoria não-exclusiva.

Somados aos fatores exógenos, há aqueles endógenos que também con-
tribuem para mudanças institucionais e organizações importantes dentro do 
MP. O design institucional adotado reflete prioridades de agenda da adminis-
tração superior, isto é, a depender do PGJ que ocupa a posição de liderança, 
os recursos humanos e orçamentários serão distribuídos de acordo com as 
suas prioridades, o que, como veremos, terão reflexo na agenda de trabalho e 

11	 Entrevistada com atuação no CAO após a especialização e atuação na área da educação antes do período de 
especialização.
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na atuação da organização. Cada mudança importante observada deu-se num 
contexto de diferentes administrações, como é possível observar no Quadro 3.

Quadro 3 – Linha do tempo das principais mudanças organizacionais no MPGO no tema da 
educação e sua relação com o contexto nacional

Ano Contexto Nacional (exógenos) Contexto MPGO (endógenos) PGJ Responsável

1998 •	 Carta de Recife em 1998: recomendações 
para a criação de Promotorias exclusivas 
na área da Educação

•	 Criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério (FUNDEF)

•	 Centro de Apoio Operacional 
de Infância e Juventude é 
criado

Demóstenes Lázaro 
Xavier Torres

2005 •	 Criação do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos (GNDH) no âmbito do CNPG

•	 Centro de Apoio Operacional 
de Infância e Juventude e 
Direito à Educação

Saulo de Castro 
Bezerra

2010 •	 Educação é tema da Comissão da 
Infância e Juventude no CNMP

•	 COPEDUC torna-se autônoma no GNDH 
do CNPG em 2011 

•	 Criado o Centro de Apoio 
Operacional de Educação (CAO 
especializado)

Eduardo Abdon Moura

2013 •	 Encontro de Aracaju (CNPG): 
recomendações para a criação de 
Promotorias exclusivas na área da 
Educação

•	 Educação torna-se um grupo da 
Comissão de Defesa dos Direitos 
Fundamentais do CNMP

- Lauro Machado 
Nogueira

2014 •	 Enunciado nº 9/2014 (CNPG): dispõe 
sobre especialização temática dos 
órgãos de execução

- Lauro Machado 
Nogueira

2015 •	 Recomendação nº 30, de 22 de setembro 
de 2015 (CNMP): dispõe sobre a atuação 
do Ministério Público na garantia à 
educação infantil, com indicação de 
medidas executivas, de formação e de 
reorganização institucional

- Lauro Machado 
Nogueira

2016 •	 Recomendação nº 44, de 27 de setembro 
de 2016 (CNMP): dispõe sobre a atuação 
do MP no controle do dever de gasto 
mínimo em educação

•	 Criada a Promotoria 
Especializada de Goiânia

Lauro Machado 
Nogueira

2019/ 
2020

•	 Grupo de Educação no CNMP deixa 
a Comissão de Defesa dos Direitos 
Fundamentais e é unificado à Comissão 
Infância, Juventude e Educação 

•	 Criado o CAO Unificado e 
coordenadoria de infância, 
juventude e educação

•	 Criada a Promotoria 
especializada não-exclusiva de 
Valparaíso

Aylton Flávio Vechi

Fonte: Elaboração própria.

É possível identificar, portanto, que dois processos contribuem para a 
mudança organizacional observada no MPGO. O primeiro, tem a ver com um 
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contexto nacional em que estímulos exógenos tendem a influenciar as decisões 
de alocação de recursos e preferências internas à organização. Já um segundo, 
está relacionado com mudanças endógenas, como a troca do PGJ:

a gente teve que fazer um trabalho de conscientização, de conversa, 
levamos para os procuradores, para o colégio de procuradores as 
demandas e é sempre aquela coisa assim, ah, mas o volume é mui-
to pequeno não precisa dessa promotoria, nós precisamos da pro-
motoria do júri, da família, criminal, tudo menos educação, por-
que educação não é volume. Não é mesmo, a gente não tem dados 
de números, para eu apresentar esses dados [...] ah eu tenho tan-
tos procedimentos administrativos, tantas ações judiciais trami-
tando sobre o tema, não vai impactar (ENTREVISTA 2, 2021).12

Melhor dizendo, fatores endógenos importam no processo de especia-
lização dentro da organização, seja para promover mudanças ou para a manu-
tenção da cultura organizacional. Com relação ao último ponto, para enten-
der esse processo é preciso levar em conta que: a) a criação dos CAO é de res-
ponsabilidade do chefe do MP no Estado; e, b) o coordenador do CAO é de-
signado pelo PGJ. A importância de ambos esses aspectos já foi considerada 
em trabalhos anteriores (ABRUCIO; VIEGAS; RODRIGUES, 2021; VIEGAS; 
2020). Eles refletem as preferências seguidas e que terão consequências signi-
ficativas na defesa de direitos e no controle de políticas públicas.

Os efeitos da mudança na visão dos entrevistados
Tanto o processo de especialização quanto o de desespecialização re-

fletem-se em mudanças organizacionais que geram consequências na atua-
ção dos membros do MPGO em termos de seus procedimentos e iniciativas 
na área, agendas de trabalho, interação institucional/controle e construção de 
capacidades no tema: 

12	 Entrevistada com atuação no CAO no período de especialização.
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eu vejo que depois que o Centro de Apoio foi unificado, diminuí-
ram as ações e a iniciativa dos promotores na área da educação, 
isso é nítido, a gente vê nas notícias, ela deixou de ter uma atua-
ção de destaque na área (ENTREVISTA 3, 2021).13 

A desespecialização gera, por consequência, um processo de diminui-
ção de iniciativas na área da educação. Ainda que isso não seja tão perceptí-
vel em termos de número de procedimentos, já que o CAO não é um órgão de 
execução e sim auxiliador e coordenador dos órgãos de execução: 

na medida do possível para não judicializar é muito complicado, 
são questões muito complexas, penso eu para você deixar na mão 
do juiz, claro que tem casos que no fundo, no fundo, a gente é ór-
gão de controle e tem questões que vão resultar na judicialização, 
mas são muito poucas as questões na educação hoje, que redun-
da em judicialização (ENTREVISTA 4, 2021).14 

Além disso, foi possível constatar que boa parte das ações informadas 
no site institucional foram realizadas pelo antigo CAO Educação. Os proje-
tos incluem promoção de audiências públicas e criação de núcleos para so-
lução compartilhada de problemas escolares, educação de valores e remição 
pela leitura. Aliás, a interação institucional tão cara para atuação do MP em 
políticas públicas vê-se prejudicada com a unificação dos CAO. Um exemplo 
está na participação que o coordenador tem nos principais conselhos de po-
líticas públicas que envolvem o tema da educação. Com a recente desespecia-
lização, a participação fica prejudicada e, portanto, a própria atuação do MP 
no controle em nível estadual:

a maioria das organizações sociais têm esses grupos, com conselho, 
um plenário, alguma coisa que tem a cadeira do Ministério Público, 
sempre tem a cadeira do Ministério Público, então a gente fazia par-
te do conselho estadual de educação, conselho do FUNDEP, todos 

13	 Entrevistada com atuação no CAO no período de especialização, falando sobre a desespecialização.
14	 Entrevistada com atuação no CAO no período de desespecialização.
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esses conselhos o Ministério Público tem cadeira, quem ia para a 
cadeira era o coordenador, se ele não podia ir, ele manda o subs-
tituto, mas era o coordenador, ele estava no conselho, ele partici-
pava das deliberações do conselho e, com isso, essa interação fluía 
muito naturalmente, muito naturalmente, assim primeiro conta-
to você já começa a conhecer e as demandas chegam até você, vai 
ter uma reunião, vai ter uma audiência pública, você vira uma re-
ferência na área, dentro da instituição (ENTREVISTA 5, 2021).15 

Também surgem diferenças relacionadas com estratégias de atuação dos 
membros da organização. Há, também, consequências acidentais que não po-
dem ser medidas, mas que devem refletir, inclusive, na atuação do promotor 
na ponta e, consequentemente, nas próprias políticas públicas: 

eu percebo que essa administração atual para o Ministério Público 
ela é menos demandista, ela não quer levar a demanda para o pro-
motor, porque quando você leva demanda demais para o promo-
tor, tem uma certa, sabe, institucionalmente falando tem um cer-
to desgaste (ENTREVISTA 6, 2021).16 

é difícil você imprimir um ritmo constante de atuação na edu-
cação, então é mais complicado, não que a gente deixe de fazer, 
mas acho que a gente poderia ampliar a nossa educação e a atua-
ção que eu falo do CAO enquanto, propor ação institucional mais 
fortalecida se fosse uma área de só e devidamente especializada 
(ENTREVISTA 7, 2021).17 

Por fim, foi possível notar os efeitos do processo de mudança observa-
dos no MPGO. Os entrevistados identificaram efeitos sociais vinculados ao 
processo de especialização, ou seja, a especialização parece trazer efeitos so-
ciais para atuação do MPGO em educação. No entanto, isso não foi verifica-
do pela pesquisa. Ademais, isso não é consenso dentro da organização, pois a 

15	 Entrevistada com atuação no CAO no período de especialização.
16	 Entrevistada com atuação no CAO no período de especialização.
17	 Entrevistada com atuação no CAO no período de desespecialização.



24 — REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA, Nº 41-2023

Rayane Vieira Rodrigues; CAROLINA MARTINS MARINHO

especialização no tema também pode ser vista como desperdício de recursos 
que deveriam ser direcionados para áreas com maior necessidade, como aque-
las relacionadas à atuação penal. Essa visão está focada nos efeitos para a orga-
nização e não, necessariamente, para a sociedade como um todo.

Os efeitos tanto do processo de especialização quanto do de desespecia-
lização não são totalmente controlados ou predeterminados pelos membros 
que tomam a decisão por especializar ou desespecializar, já que existe um com-
ponente desse processo que diz respeito às escolhas dos membros que atuam 
na ponta e que são altamente influenciados pelo contexto e ambiente no qual 
estão inseridos, mas também detêm certo nível de independência funcional. 

Discussão
Os resultados apresentados podem ser compreendidos à luz da teo-

ria apresentada anteriormente. A partir da análise das mudanças ocorridas 
no MPGO, especialização e desespecialização em educação, foi possível com-
preender como o contexto externo de mudança, a criação do FUNDEF e a 
assinatura da Carta de Recife no mesmo ano, foram essenciais para as mudan-
ças que ocorreram. Enquanto o primeiro foi responsável por dar início ao pro-
cesso de municipalização da educação e garantir maiores transferências para 
essa pasta, o segundo, também fruto desse processo, buscou fortalecer a atua-
ção do Ministério Público no tema. Esses elementos contribuíram para que 
em um primeiro momento houvesse a especialização no MPGO em educação. 

Por outro lado, fatores internos à organização fortaleceram o proces-
so contrário, a desespecialização. Não é preferência do MP, enquanto organi-
zação, atuar em casos de direitos sociais e em políticas públicas (KERCHE; 
VIEGAS, 2023). Essas preferências podem ser perseguidas pela organização 
conforme os interesses dos membros que ocupam a administração superior 
e, especialmente, o PGJ. Essa é uma realidade dada pela Constituição Federal 
e pelas Leis Orgânicas do MP. Ademais, já foi demonstrado por Viegas (2022) 
como membros da organização podem controlar mecanismos institucionais 
com intuito de implementar agendas específicas.

Quando analisado o objeto da mudança é possível verificar que ambos 
os processos analisados giram em torno de estratégias de atuação da organi-
zação em educação. A especialização é a escolha por direcionar recursos para 
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melhorar a performance da organização. Por outro lado, desespecializar não 
significa que seja uma estratégia para “piorar” a performance, mas uma esco-
lha por priorizar outras áreas, o que tem a ver com cultura/valores e normas 
compartilhadas pelos tomadores de decisão, como dito anteriormente. Essas 
estratégias se refletem na estrutura ou no design institucional, já que tanto 
a especialização quanto a desespecialização são observadas na estrutura que 
define o CAO, na organização das promotorias, onde estão os membros que 
atuam na ponta e apresentam distribuições territoriais distintas.

Essas estruturas são essenciais para influenciar ou direcionar a atuação 
dos membros em um sentido que seja prioritário para organização. Os dois 
momentos observados levam membros do MPGO a atuarem mais ou menos 
nas questões que envolvem educação. Isso pôde ser observado principalmen-
te no âmbito do Centro de Apoio, em que o processo de desespecialização tor-
nou a atuação do MP menos concentrada no tema e a especialização levou a 
estratégias e projetos distintos. Além disso, especializar ou não especializar 
também é resultado de valores e prioridades definidas e compartilhadas pelos 
atores mais relevantes no processo de definição institucional. Importante no-
tar que esses valores estão em constante disputa, o que é característico de toda 
organização, mas que vão variar em estilos e intensidade. 

Sobre as fontes de mudanças exógenas, dois momentos críticos podem 
ser observados: a criação do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH) no 
âmbito do CNPG; e a fusão do Grupo de Educação no CNMP com a Comissão 
Infância, Juventude e Educação. O primeiro, diz respeito à conjuntura crítica 
que levou à especialização e, o segundo, ao momento crítico da desespeciali-
zação. Cabe ressaltar a importância de uma organização como o CNPG, asso-
ciação privada e sem fins lucrativos, na definição de preferência e agenda dos 
MP. Sobre a atuação e a importância desse tipo de associação, Viegas (2020) 
já demonstrou como a Associação Nacional dos Procuradores da República 
(ANPR) exerceu influência importante na escolha e formação da lista tríplice 
dos Procuradores Gerais da República, o que levanta a necessidade de se ques-
tionar se esse mesmo procedimento ocorre no âmbito dos estados.

Em relação às fontes endógenas, é preciso compreender que apesar 
da conjuntura crítica ser essencial para que a mudança ocorra, ela não é su-
ficiente. É preciso que a fatores internos às organizações estejam associados 



26 — REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIA POLÍTICA, Nº 41-2023

Rayane Vieira Rodrigues; CAROLINA MARTINS MARINHO

aos fatores exógenos, de forma interdependente. No caso em questão, a mu-
dança do PGJ aparece como elemento essencial para que mudanças de estra-
tégia ocorram. Isso diz respeito ao importante papel do líder na condução de 
transformações organizacionais. Como observado, isso também tem a ver com 
a visão do membro que passa a ocupar o espaço de chefe do MP. 

Além disso, como descrito anteriormente, ao se eleger, o PGJ represen-
tará preferências e interesses de grupos envolvendo a base e a cúpula da insti-
tuição, o que pode representar também um reordenamento de preferências e 
de cargos ocupados, já que a definição dos Centros de Apoio e de seus mem-
bros está dentro dos espaços de autonomia sob comando do chefe do MP. Ao 
considerar os efeitos decorrentes dos dois momentos de mudança observados, 
é possível classificá-los em duas categorias: controlados e acidentais. No que 
tange aos efeitos controlados, ocorreu uma diminuição planejada da atuação 
especializada a ser executada pelo Centro de Apoio. No entanto, na categoria 
dos efeitos acidentais, existe a possibilidade variável de ocorrer ou não uma di-
minuição ou alteração no modo de atuação na política de educação por parte 
dos promotores que operam no âmbito local. Além disso, é importante tam-
bém considerar o potencial impacto na participação dos membros nos conse-
lhos e nos fóruns de discussão relativos à política pública, visto que essa par-
ticipação comprometida pode desencadear efeitos imprevisíveis tanto na so-
ciedade quanto no âmbito das políticas públicas.

Considerações finais
Este artigo buscou compreender os fatores que explicam a especializa-

ção e a desespecialização em educação do MPGO. Para isso, utilizou-se da li-
teratura de mudança institucional e organizacional e foi proposto um mode-
lo para análise de mudança em organizações públicas. Ressaltamos como os 
espaços de autonomia destinados aos Ministérios Públicos estaduais, o pa-
pel de liderança do Procurador-Geral de Justiça e valores compartilhados pe-
los seus membros são elementos essenciais para que a mudança ocorra, es-
pecialmente quando acompanhados de fatores externos e estímulos advindos 
do CNMP e CNPG. Compreender os processos de mudanças no caso é im-
portante, pois eles auxiliam no conhecimento geral sobre o funcionamento 
do Ministério Público. 
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Dessa forma, este trabalho traz algumas contribuições. A primeira, é 
um modelo para analisar o processo de mudança em instituições públicas, 
que combina elementos do neoinstitucionalismo e da teoria das organizações 
públicas. Esse modelo busca compreender como ocorre um processo de mu-
dança por meio da análise do contexto em que o estudo se insere, do objeto da 
mudança, da fonte da mudança e de seus efeitos. Este pode ser aplicado para 
análise de outros casos. Instituições e organizações estão intrinsecamente re-
lacionadas e precisam ser analisadas a partir da sua interação. Tanto a litera-
tura da ciência política quanto a de organizações públicas podem se benefi-
ciar de uma discussão que considere a interação entre instituições e organiza-
ções e como elas refletem em mudanças ao longo do tempo. Ademais, é pos-
sível que novos estudos sobre o Ministério Público adotem o modelo, reali-
zando pesquisas comparativas e com maior poder de explicação sobre como 
se dá o processo de especialização. 

A segunda contribuição tem a ver com elementos novos que ajudam a 
compreender o Ministério Público à luz das teorias da organização e do neoins-
titucionalismo. Além disso, ajudam-nos a explicar como e por que alguns te-
mas são “especializados” e outros não. Esses elementos levam em considera-
ção a interação entre fatores endógenos e exógenos, a importância do pa-
pel de liderança do PGJ e de fatores culturais e valores compartilhados pe-
los membros do MP. Ressaltamos, portanto, que fatores externos vindos do 
CNPG e do CNMP, quando alinhados com valores e preferências internas, são 
capazes de promover importantes mudanças. O PGJ representa não apenas 
preferências pessoais, mas grupos específicos e seus eleitores (formados pela 
base e pela cúpula), isso se deve ao fato de que o próprio processo de forma-
ção da lista tríplice, a especialização e o desenho institucional são influencia-
dos por esses fatores. Questões que envolvem distribuição de cargos de con-
fiança também serão considerados pelo líder.

Sobre agendas futuras de pesquisa, ressaltamos a importância de com-
preender com maior profundidade a importância de organizações nacionais 
do MP na agenda de atuação dos MP Estaduais. Ressalta-se, principalmente, 
a atuação do CNPG e do CNMP. Vale ressaltar como uma organização priva-
da pode e exerce influência sobre organizações estatais e como se dá a relação 
de seus membros com essa organização. Também identificamos a importância 
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de futuras pesquisas realizarem análises comparativas, a fim de verificar se as 
constatações aqui realizadas também são observadas em outros estados. É im-
portante compreender como diferentes desenhos institucionais influenciam 
as características organizacionais e, como consequência, a atuação finalística 
do Ministério Público. 
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O processo de especialização e desespecialização em educação 
do Ministério Público de Goiás: uma análise da mudança

Resumo: A partir de leituras neoinstitucionais e organizacionais, o tex-
to propõe um modelo de análise sobre o processo de mudança no Ministério 
Público, destacando que os valores dos sujeitos que integram a organização 
devem ser reconhecidos no processo de formação da agenda. O modelo de es-
tudo foi aplicado ao Ministério Público de Goiás (MPGO) e se propôs a com-
preender como se deu esse processo de mudança organizacional, retirando o 
tema da educação da agenda, apesar da sua importância. Constatamos que fa-
tores exógenos podem induzir a especialização, mas as mudanças institucio-
nais só permanecem se forem incorporadas pelos membros da organização. 
Fatores endógenos contribuem para, a partir de um rearranjo de forças, leva-
rem a mudança de preferências e da estrutura organizacional.

Palavras-Chave: especialização em educação, Ministério Público, edu-
cação, políticas públicas, mudança organizacional, mudança institucional.

The process of specialization and despecialization in education 
of the Public Prosecution Service of Goiás: an analysis of change

Abstract: Based on neo-institutional and organizational perspectives, 
this article proposes a model for analyzing the process of change in the Public 
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Prosecutor’s Office, showing that the values of organization members are 
central to the agenda formation process. The research model applied to the 
Public Ministry of the State of Goiás (MPGO) aimed to understand the process 
of organizational change through which the issue of education was removed 
from the organization´s agenda. We found that exogenous factors can induce 
specialization, but that institutional changes only remain if they are adopted 
by organization members. Through rearrangements in the balance of power, 
endogenous factors contribute to changes in preferences and organizational 
structure.

Keywords: specialization in education, public prosecution service, 
education, public policy, organizational change, institutional change.

Submetido em 18 de novembro de 2022
Aprovado em 14 de julho de 2023


	_Hlk119872811
	_Hlk119872840
	_Hlk143187948
	_Hlk141113435

